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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : BRK AMBIENTAL - GOIAS S.A
ADVOGADOS : ANTÔNIO AUGUSTO REBELLO REIS - RJ118816

BRUNA ARAUJO OZANAN - SP329949
RÔMULO SILVEIRA DA ROCHA SAMPAIO - RJ160036
THAMIRES DE OLIVEIRA LODUCA - SP384663
LUIZA DARUIZ MANGIATERRA - SP472409

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AMBIENTAL. ÔNUS DA 
PROVA. INVERSÃO. REGRA DINÂMICA. ACÓRDÃO A QUO 
ALINHADO AO ENTENDIMENTO DO STJ SOBRE O TEMA. 
MODIFICAÇÃO DAS CONCLUSÕES DO JULGADO. 
REEXAME DOS ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. Não há falar em ofensa aos arts. 489, II, e 1.022 do CPC, na 
medida em que a Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a 
controvérsia posta nos autos, não se podendo, de acordo com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. O Tribunal a quo não fica obrigado a examinar todos os artigos 
de lei invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada 
sob fundamento suficiente para sustentar a manifestação 
jurisdicional, tornando dispensável a análise dos dispositivos que 
pareçam para a parte significativos, mas que para o julgador, senão 
irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de julgar.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça trilha o 
entendimento de que a distribuição do ônus probatório é 
regra dinâmica que deve ser interpretada conforme o caso concreto, 
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devendo o referido ônus recair sobre a parte que tiver melhores 
condições de produzir a prova.
4. A decisão do juízo singular foi mantida pelo Tribunal local a 
partir do exame dos elementos contidos no caderno processual, 
sendo certo que a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, tal como colocada a questão nas razões recursais,  
mormente quanto à inversão do ônus da prova, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o 
óbice previsto na Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 28 de novembro de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AMBIENTAL. ÔNUS DA 
PROVA. INVERSÃO. REGRA DINÂMICA. ACÓRDÃO A QUO 
ALINHADO AO ENTENDIMENTO DO STJ SOBRE O TEMA. 
MODIFICAÇÃO DAS CONCLUSÕES DO JULGADO. 
REEXAME DOS ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. Não há falar em ofensa aos arts. 489, II, e 1.022 do CPC, na 
medida em que a Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a 
controvérsia posta nos autos, não se podendo, de acordo com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. O Tribunal a quo não fica obrigado a examinar todos os artigos 
de lei invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada 
sob fundamento suficiente para sustentar a manifestação 
jurisdicional, tornando dispensável a análise dos dispositivos que 
pareçam para a parte significativos, mas que para o julgador, senão 
irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de julgar.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça trilha o 
entendimento de que a distribuição do ônus probatório é 
regra dinâmica que deve ser interpretada conforme o caso concreto, 
devendo o referido ônus recair sobre a parte que tiver melhores 
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condições de produzir a prova.
4. A decisão do juízo singular foi mantida pelo Tribunal local a 
partir do exame dos elementos contidos no caderno processual, 
sendo certo que a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, tal como colocada a questão nas razões recursais,  
mormente quanto à inversão do ônus da prova, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o 
óbice previsto na Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

interno interposto pela BRK Ambiental - Goiás S/A desafiando decisão singular que 

negou provimento ao seu agravo em recurso especial, pelos seguintes motivos: (I) não 

ocorrência da alegada negativa de prestação jurisdicional; (II) o acórdão recorrido está 

alinhado à jurisprudência do STJ; e (III) incidência do óbice da Súmula 7/STJ.

Sustenta a agravante, em resumo, a efetiva violação aos arts. 489, II, e 1.022 

do CPC, em razão da "omissão em apreciar os requisitos autorizadores de inversão do 

ônus da prova" (fl. 697).

Aponta, também, a inaplicabilidade da vedação sumular, aduzindo que "os 

temas debatidos são exclusivamente de direito e os elementos fáticos necessários à 

cognição já estão devidamente registrados nos vv. acórdãos recorridos, não há, 

portanto, revisão de matéria fática" (fl. 698).

Requer, desse modo, a reconsideração do decisum, ou que o agravo interno 

seja submetido ao julgamento colegiado.

Impugnação do agravado às fls. 706/708.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Com efeito, conforme constou no combatido decisum, não há falar 

em ofensa aos arts. 489, II, e 1.022 do CPC, na medida em que o Tribunal a quo dirimiu, 

fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a 

controvérsia posta nos autos; não se pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 

interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
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A tanto, verifica-se, pela fundamentação do acórdão recorrido (fls. 

420/423), integrada em sede de embargos declaratórios (fls. 491/492), que a Corte de 

origem motivou adequadamente sua decisão e solucionou a controvérsia com a aplicação 

do direito que entendeu cabível à hipótese. Outrossim, não se descortina negativa de 

prestação jurisdicional, ao tão só argumento de o acórdão recorrido ter decidido em 

sentido contrário à pretensão da parte.

Frise-se, mais, que o Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos 

de lei invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob fundamento 

suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, tornando dispensável a análise dos 

dispositivos que pareçam para a parte significativos, mas que para o julgador, senão 

irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de julgar.

A propósito, confiram-se:
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. REFORMA 
EX OFFICIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 
OMISSÃO NÃO VERIFICADA. A DISCUSSÃO DO MÉRITO IMPÕE O 
REVOLVIMENTO DAS PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. O 
PERÍODO EM QUE O MILITAR TEMPORÁRIO ESTIVER ADIDO, PARA 
FINS DE TRATAMENTO MÉDICO, NÃO É COMPUTADO PARA FINS DE 
ESTABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.
I - Trata-se de demanda ajuizada por ex-militar, objetivando provimento 
jurisdicional que determine sua reforma ex officio, com soldo referente ao 
posto/graduação por ele ocupado quando na ativa, bem como condenação da 
demandada ao pagamento de danos morais e estéticos.
II - Após sentença que julgou parcialmente procedente a demanda, foi 
interposta apelação pela parte autora e ré, sendo que o TRF da 5ª Região, por 
maioria, deu provimento ao apelo da ré, julgando prejudicado o apelo do autor, 
ficando consignado, com base nas provas carreadas aos autos, que o autor está 
definitivamente incapacitado para o serviço militar, fazendo jus aos proventos 
correspondentes à graduação que ocupava.
III - Sustenta, em síntese, que o Tribunal a quo deixou de se manifestar acerca 
da omissão descrita nos aclaratórios, defendendo ter direito à reforma ex 
officio, seja pela incapacidade definitiva para o serviço militar, seja pelo tempo 
transcorrido na condição de agregado, bem como pela estabilidade que 
supostamente alcançou (ex vi arts. 50, IV, a e 106, II e III, da Lei n. 
6.880/1980).
IV - Não assiste razão ao recorrente no tocante à alegada violação do art. 
1.022 do CPC. Consoante a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de 
Justiça, tem-se que o julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam 
de convicção, tenha encontrado motivação suficiente para dirimir a 
controvérsia; devendo, assim, enfrentar as questões relevantes imprescindíveis 
à resolução do caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1575315/PR, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 10/6/2020; REsp 1.719.219/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/5/2018; AgInt no REsp n. 
1.757.501/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 3/5/2019; 
AgInt no REsp n. 1.609.851/RR, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, Dje 14/8/2018.V- Com efeito, o Tribunal a quo, soberano na análise 
fática, considerou não haver prova da conexão entre o acidente mencionado e a 
moléstia do autor.
VI- Dessarte, verifica que a presente irresignação vai de encontro às 
convicções do julgador "a quo", que tiveram como lastro o conjunto probatório 
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constante dos autos. Nesse diapasão, para rever tal posição e interpretar os 
dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame desses 
mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do 
recurso especial. Incide na hipótese o enunciado da Súmula n. 7/STJ. Neste 
sentido: AgInt no AREsp 1334753/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/10/2019, DJe 27/11/2019.
VII- Ademais, quanto à alegação de estabilidade sustentada pelo recorrente, 
esta Corte tem firmado a compreensão de que a mera reintegração de militar 
temporário na condição de adido, para tratamento médico, não configura 
hipótese de estabilidade nos quadros das Forças Armadas. Ou seja, o período 
em que o militar esteve licenciado, na condição de adido, não pode ser 
computado para atingir a estabilidade decenal, não prosperando, portando, as 
alegações aduzidas pelo interessado. A propósito: REsp 1786547/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2019, 
DJe 23/04/2019.VII - Recurso especial não provido.
(REsp 1.752.136/RN, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/11/2020, DJe 1º/12/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NÃO VERIFICADA. MERO INCONFORMISMO. 
REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.
1. Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que ausentes 
os vícios listados no art. 1.022 do CPC.
2. Apesar de os embargantes asseverarem que há omissão quanto à tese de 
afronta dos arts. 355, I, e 370 do CPC/2015 e quanto ao exame da 
imprescindibilidade da produção de prova técnica, verifica-se que o acórdão 
embargado enfrentou expressamente tais alegações, ao registrar (fl. 903): "No 
tocante à alegada afronta dos arts. 355, I, 370, não se pode conhecer da 
irresignação. Ao dirimir a controvérsia, a Corte estadual consignou (fl. 789): 
'De início, no que se refere à preliminar de cerceamento de defesa pelo 
julgamento antecipado da lide, o que culminaria em ocorrência de cerceamento 
de defesa, deve ser afastada, vez que, ao contrário do que alegado, diante da 
documentação contida nos autos, é de se reputar como totalmente dispensável a 
produção de prova pericial, vez que no presente caso todos os elementos 
necessários para se determinar a responsabilidade e a extensão dos danos 
ambientais apurados se encontram nas peças encartadas nestes autos, que têm 
o condão de bem demonstrar a situação na área objeto da ação'. O art. 370 do 
CPC/2015 consagra o princípio da persuasão racional, habilitando o 
magistrado a valer-se do seu convencimento, à luz das provas constantes dos 
autos que entender aplicáveis ao caso concreto. Não obstante, a aferição da 
necessidade de produção de determinada prova impõe o reexame do conjunto 
fático-probatório encartado nos autos, o que é defeso ao STJ, ante o óbice 
erigido pela Súmula 7/STJ".
3. Não há omissão no decisum embargado. As alegações dos embargantes 
denotam o intuito de rediscutir o mérito do julgado, e não o de solucionar 
omissão, contradição ou obscuridade.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.798.895/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/4/2020, DJe 05/5/2020)

 
Por sua vez, a questão relativa ao ônus da prova restou assim decidida na 

instância recorrida (fls. 420/423):
 
Na hipótese vertente, foi interposto AGRAVO DE INSTRUMENTO por BRK 
AMBIENTAL GOIÁS S/A, irresignada com a decisão proferida pelo magistrado 
Liciomar Fernandes da Silva, da 2ª Vara Cível, Fazendas Públicas, Registros 
Públicos e Ambiental da comarca de Trindade, nos autos da Ação Civil 
Pública, proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS, que 
ao decidir a liminar inverteu o ônus da prova.
[...]
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Especificamente quanto à inversão do ônus da prova, dispõe o § 1º do art. 373 
do Código de Processo Civil:
[...]
É de bom alvitre salientar que, a inversão do ônus da prova em processos 
ambientais decorre, do caráter coletivo do bem jurídico tutelado e do princípio 
da precaução. [...]
Segundo entendimento atual do Superior Tribunal de Justiça, "aquele que 
cria ou assume o risco de danos ambientais tem o dever de reparar os danos 
causados e, em tal contexto, transfere-se a ele todo o encargo de provar que sua 
conduta não foi lesiva. Cabível, na hipótese, a inversão do ônus da prova que, 
em verdade, se dá em prol da sociedade, que detém o direito de ver reparada ou 
compensada a eventual prática lesiva ao meio ambiente - artigo 6°, VIII, do 
CDC ele o artigo 1 8, da lei nº7.347/85." (REsp 1 049822/RS, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe18/05/2009).
Ressalte-se que a Corte Cidadã editou a Súmula 618, na qual fixou o 
entendimento quanto à possibilidade de inversão do ônus da prova em ações 
ambientais: 

A inversão do ônus da prova aplica-se às ações de degradação 
ambiental. (Súmula 618, CORTE ESPECIAL, julgado em 24/10/2018, 
DJe 30/10/2018)

[...]
Assim, a manutenção da decisão agravada é medida que se impõe, pois 
compete àquele que cria ou assume o risco de criar danos ambientais 
comprovar que a sua conduta não foi lesiva. 
 

Cumpre dizer que o entendimento firmado no julgado, acerca da 

distribuição do ônus da prova, se coaduna com a jurisprudência deste Sodalício, segundo 

a qual, "Para dar concretude ao princípio da persuasão racional do juiz, insculpido no 

art. 371 do CPC/2015, aliado aos postulados de boa-fé, de cooperação, de lealdade e de 

paridade de armas previstos no novo diploma processual civil (arts. 5º, 6º, 7º, 77, I e II, e 

378 do CPC/2015), com vistas a proporcionar uma decisão de mérito justa e efetiva, foi 

introduzida a faculdade de o juiz, no exercício dos poderes instrutórios que lhe 

competem (art. 370 do CPC/2015), atribuir o ônus da prova de modo diverso entre os 

sujeitos do processo quando diante de situações peculiares (art. 371, § 1º, do 

CPC/2015). A instrumentalização dessa faculdade foi denominada pela doutrina 

processual teoria da distribuição dinâmica do ônus da prova ou teoria da carga 

dinâmica do ônus da prova" (REsp n. 1.888.242/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 31/3/2022).

Nesse mesmo vértice, vejam-se:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO MUNICÍPIO. ERRO MÉDICO. PARTO 
REALIZADO EM NOSOCÔMIO PÚBLICO. USO DE FÓRCEPS. LESÕES 
CAUSADAS NA RECÉM-NASCIDA. CASO EM QUE SE VERIFICA A 
HIPOSSUFICIÊNCIA DA PARTE AUTORA NA PRODUÇÃO DAS PROVAS 
NECESSÁRIAS À DEMONSTRAÇÃO DO DIREITO ALEGADO. INVERSÃO 
DO ÔNUS DA PROVA. CASO CONCRETO. POSSIBILIDADE.
1. Trata-se, na origem, de ação indenizatória ajuizada por menor então 
impúbere em desfavor do Hospital Santa Lúcia e do Município de Belo 
Horizonte, com o fim de obter reparação pelos danos estéticos e morais que 
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alega ter sofrido em razão de falha médica durante a realização de seu parto.
2. A sentença de piso julgou procedente o pedido, tendo sido reformada pelo 
Tribunal estadual, que concluiu pela ausência das provas necessárias à 
demonstração do nexo de causalidade entre a conduta médica e os danos 
alegados (moral e estético).
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça trilha o entendimento de 
que a distribuição do ônus probatório é regra dinâmica que deve ser 
interpretada conforme o caso concreto, devendo o referido ônus recair sobre a 
parte que tiver melhores condições de produzir a prova.
4. No caso, o Tribunal de origem concluiu que a parte autora deixou de 
apresentar documento que se encontra em poder do hospital onde ocorreu o 
nascimento. Contudo, o fato de não ter alegado eventual óbice do nosocômio 
em fornecer a documentação não afasta a possibilidade de os réus produzirem 
a aludida prova, sendo certo que possuem maior facilidade não apenas na 
obtenção e juntada do prontuário médico, mas também na indicação das 
testemunhas que tenham participado do procedimento hospitalar.
5. Ademais, a configuração do alegado erro médico na condução do parto pode 
demandar a juntada de documentos outros cuja necessidade pode passar 
despercebida pela parte autora, que não detém conhecimentos técnicos para 
aferir a pertinência com os fatos a serem provados.
6. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.921.573/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 15/2/2022, DJe de 23/2/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL. DEGRADAÇÃO DA MATA 
ATLÂNTICA POR PASTAGEM DE ANIMAIS. ART. 333 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. ÔNUS DINÂMICO DA PROVA. CAMPO DE APLICAÇÃO 
DOS ARTS. 6º, VIII, E 117 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
CONCEITO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. POSSIBILIDADE DE INVERSÃO DO 
ONUS PROBANDI NO DIREITO AMBIENTAL, INCLUSIVE QUANDO A 
AÇÃO FOR PROPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO.
1. Trata-se, originariamente, de Ação Civil Pública ambiental. Em saneamento, 
o juízo de primeiro grau, entre outras providências, determinou a inversão do 
ônus da prova, decisão reformada pelo Tribunal de origem.
2. Para o acórdão recorrido, não é possível a inversão do ônus da prova nas 
ações ambientais e, se o for, exige-se a comprovação de hipossuficiência do 
autor, o que, de pronto, a afasta nas demandas em que for demandante o 
Ministério Público. Esse entendimento opõe-se ao esposado pelo Superior 
Tribunal de Justiça, seja no particular âmbito das Ações Civis Públicas 
ambientais, seja, mais amplamente, na perspetiva da aplicação da teoria do 
ônus dinâmico da prova.
POSSIBILIDADE DE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA EM QUALQUER 
MODALIDADE DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA
3. A inversão do ônus da prova, prevista no art. 6º, VIII, do Código de Defesa 
do Consumidor, contém comando normativo estritamente processual, o que a 
põe sob o campo de incidência do art. 117 do mesmo estatuto, fazendo-a valer, 
universalmente, em todos os domínios da Ação Civil Pública, e não só nas 
relações de consumo (REsp 1.049.822/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, 
Primeira Turma, DJe 18.5.2009).
4. Justifica-se a inversão do ônus da prova "a partir da interpretação do art. 6º, 
VIII, da Lei 8.078/1990 c/c o art. 21 da Lei 7.347/1985, conjugado ao Princípio 
Ambiental da Precaução" (REsp 972.902/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 14.9.2009).
5. Inúmeros precedentes do STJ admitem distribuição dinâmica do ônus 
probatório: REsp 69.309/SC, Rel. Ministro Ruy Rosado de Aguiar, Quarta 
Turma, DJ 26.8.1996; AgRg no AREsp 216.315/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 6.11.2012; REsp 1.135.543/SP, Rel. 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 7.11.2012; REsp 1.084.371/RJ, 
Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 12.12.2011; REsp 
1.189.679/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, DJe 17.12.2010; 
REsp 619.148/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 
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1º.6.2010. A inversão do ônus da prova não é regra estática de julgamento, mas 
regra dinâmica de procedimento/instrução (EREsp 422.778/SP, Rel. Ministro 
João Otávio de Noronha, Rel. p/ acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Segunda Seção, DJe 21.6.2012).
CONCEITO E ABRANGÊNCIA SUBJETIVA DE HIPOSSUFICIÊNCIA
6. Equivocado, nos litígios coletivos ou difusos, reduzir a hipossuficiência 
exclusivamente ao "necessitado" de recursos financeiros, pressuposto para a 
assistência judiciária, mas não para a inversão do ônus da prova. Na 
litigisiosidade supraindividual, hipossuficiente é tanto o pobre (= carente 
material) como aquele que, "segundo as regras ordinárias de experiência" e as 
circunstâncias do caso concreto, não dispõe de mecanismos aptos a fazer valer 
seu direito (= carente processual). Um e outro encontram-se, com base em 
transcedente valor de isonomia real, abrigados e protegidos pelo regime 
solidarista dos arts. 6º, VIII, e 117 do Código de Defesa do Consumidor.
7. Na relação jurídica em que há substituição processual, a hipossuficiência 
deve ser analisada na perspectiva do substituto processual ou dos sujeitos-
titulares do bem jurídico primário, qualquer uma das duas hipóteses bastando 
para legitimar a inversão do ônus da prova.
8. Recurso Especial provido.
(REsp n. 1.235.467/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 20/8/2013, DJe de 17/11/2016)

 

Além disso, verifica-se que a decisão do juízo singular foi mantida pelo 

Tribunal local a partir do exame dos elementos contidos no caderno processual, sendo 

certo que a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a 

questão nas razões recursais, mormente quanto à inversão do ônus da prova, demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 

providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, vejam-se:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7 DO STJ. ANÁLISE DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280 DO STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULAS 283 E 284 DO STJ.
1. Na origem, trata-se de saber se a recorrida, Companhia de Trens 
Metropolitanos de São Paulo - METRÔ, possui direito à imunidade tributária 
recíproca.
2. Nas razões do recurso de Agravo Interno, a fundamentação da decisão 
monocrática recorrida foi refutada apenas de forma genérica, repetindo-se as 
razões do Recurso Especial, o que repercute na inadmissibilidade do recurso, 
visto que o STJ possui firme posicionamento segundo o qual a falta de combate 
a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, 
por analogia, das Súmulas 283 e 284 do STJ. Nessa linha: AgInt no AREsp 
1.779.726/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 1º.7.2021.
3. No que concerne à alegada afronta ao art. 1.022 do CPC, a insurgência não 
merece prosperar, porque o acórdão recorrido examinou a controvérsia 
referente à inversão do ônus da prova, fundamentando suficientemente sua 
convicção, não havendo falar em negativa de prestação jurisdicional porque 
inocorrente qualquer dos vícios previstos no referido dispositivo legal. Os 
Embargos de Declaração não se destinam ao reexame de satisfatória prestação 
jurisdicional.
4. O STJ tem entendimento consolidado de que a distribuição do ônus 
probatório pelas instâncias ordinárias é matéria estritamente fático-probatória, 
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a atrair a incidência da Súmula 7/STJ.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.867.210/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/9/2021, DJe 13/10/2021)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL POR 
ERRO MÉDICO. HIPOSSUFICIÊNCIA DA PARTE AUTORA. INVERSÃO DO 
ÔNUS DA PROVA. POSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
VEDAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.
1. Ao decidir pela possibilidade de inversão do ônus da prova em razão da 
hipossuficiência da parte autora, a Corte de origem alinhou-se ao entendimento 
firmado no âmbito deste Sodalício, segundo o qual é cabível tal providência na 
ações que tratam de responsabilidade civil por erro médico, quando 
configurada situação de hipossuficiência técnica da parte autora, como na 
hipótese dos autos.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, a fim de afirmar que não se 
encontram presentes na espécie os requisitos para a inversão do ônus da prova, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.723.285/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/2/2021, DJe 26/2/2021)
 

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.129.548 / GO
Número Registro: 2022/0145452-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
202201454523 515211645 51521164520218090000 56355149120208090149

Sessão Virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRK AMBIENTAL - GOIAS S.A
ADVOGADOS : ANTÔNIO AUGUSTO REBELLO REIS - RJ118816

BRUNA ARAUJO OZANAN - SP329949
RÔMULO SILVEIRA DA ROCHA SAMPAIO - RJ160036
THAMIRES DE OLIVEIRA LODUCA - SP384663
LUIZA DARUIZ MANGIATERRA - SP472409

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRK AMBIENTAL - GOIAS S.A
ADVOGADOS : ANTÔNIO AUGUSTO REBELLO REIS - RJ118816

BRUNA ARAUJO OZANAN - SP329949
RÔMULO SILVEIRA DA ROCHA SAMPAIO - RJ160036
THAMIRES DE OLIVEIRA LODUCA - SP384663
LUIZA DARUIZ MANGIATERRA - SP472409

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 29 de novembro de 2022
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